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ISENCAO. DIREITO ADQUIRIDO.

Inexiste direito adquirido a isen¢do com base no Decreto Lei 1.572/1977.
Nao ha razdo para falar-se em direito a imunidade por prazo indeterminado.
DECADENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Sumula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo,
portanto, ser aplicada a regra qiiinqiienal da decadéncia do Cddigo Tributario
Nacional.

Havendo recolhimentos aplica-se a regra do § 4° do artigo 150 do CTN.
EDUCACAO. BOLSAS DE ESTUDOS.

Nao incide tributacdo sobre o valor relativo a plano educacional que vise a
educacdo basica e a cursos de capacitacdo e qualificagdo profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que ndo seja
utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos os empregados e
dirigentes tenham acesso a0 mesmo.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICACAO A COBRANCA DE
TRIBUTOS.

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre os débitos para com a Unido
decorrentes de tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

ALIMENTACAO IN NATURA

Sobre o pagamento in natura do auxilio-alimentacdo ndo ha incidéncia de
contribui¢ao previdenciaria.
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 ISENÇÃO. DIREITO ADQUIRIDO.
 Inexiste direito adquirido à isenção com base no Decreto Lei 1.572/1977. 
 Não há razão para falar-se em direito à imunidade por prazo indeterminado.
 DECADÊNCIA.
 O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicada a regra qüinqüenal da decadência do Código Tributário Nacional.
 Havendo recolhimentos aplica-se a regra do § 4º do artigo 150 do CTN.
 EDUCAÇÃO. BOLSAS DE ESTUDOS.
 Não incide tributação sobre o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS.
 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 ALIMENTAÇÃO IN NATURA
 Sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária.
 INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) não é competente para afastar a aplicação de normas legais e regulamentares sob fundamento de inconstitucionalidade.
 SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. REGULAMENTAÇÃO.
 Não ofende ao Princípio da Legalidade a regulamentação através de decreto do conceito de atividade preponderante e da fixação do grau de risco.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso, para: a) Acolher a preliminar de decadência até a competência 10/2003 (inclusive), vencidos os Conselheiros MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA, MÁRCIO DE LACERDA MARTINS (Suplente convocado) e HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR; b) No mérito, por unanimidade de votos, afastar a tributação sobre o auxílio alimentação. Quanto à bolsa de estudos, por maioria de votos, afastar a tributação sobre essas verbas, vencido o Conselheiro MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA, que dava provimento em menor extensão e os Conselheiros HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR e MÁRCIO DE LACERDA MARTINS (Suplente convocado), que negavam provimento.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari 
 Relator
 
 
 Heitor de Souza Lima Júnior
 Presidente
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR (Presidente), CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI, MARCIO DE LACERDA MARTINS (Suplente convocado), IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO, MARIA ANSELMA COSCRATO DOS SANTOS (Suplente convocada), MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA, CARLOS CESAR QUADROS PIERRE e ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ.
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, Acórdão 03-33822 da 5ª Turma, que julgou a impugnação improcedente.
O lançamento e a impugnação foram assim relatadas no julgamento de primeira instância:

Trata-se de crédito previdenciário lançado pela fiscalização da Receita Federal do Brasil, contra a empresa em epígrafe, cujo montante. consolidado em 18/11/2008 é de R$185.496.500,99 (cento e oitenta e cinco milhões, quatrocentos e noventa e seis mil quinhentos reais e noventa e nove centavos), referente às competências: 01 /2003 a 12/2007.
A ação fiscal foi instituída pelo Mandado de Procedimento Fiscal MPF n°. 01.1.01.002008005343, de 28 de maio de 2008.
De acordo com o relatório fiscal, fls. n.ºs 23/35, o objeto do presente Auto de Infração são as contribuições sociais patronais (empresa e SAT/RAT), não declaradas em GFIP, incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais a serviço da UBEC.
Através dos registros contábeis ficou constatado o pagamento aos segurados empregados das seguintes rubricas: .
I Descontos concedidos nas mensalidades escolares (bolsas), aos segurados e/ou aos dependentes destes, cujos valores foram apurados com base na relação nominal dos beneficiários, apresentada pelo contribuinte em meio magnético. As referidas contribuições foram lançadas nos seguintes papéis de trabalho (levantamentos):
PBD PGTO BOLSAS A DEPENDENTES onde estão incluídos os valores dos descontos concedidos nas mensalidades dos dependentes; 
PBF PGTO BOLSAS A FUNCÍONARIOS ~ onde foram incluídos os valores dos descontos concedidos nas mensalidades dos funcionários; 
PBR PGTO BOLSAS RECIPROCIDADE onde foram incluídos os descontos recíprocos, concedidos nas mensalidades dos dependentes dos funcionários; 
II Fornecimento de Alimentação aos Trabalhadores Durante a ação fiscal, ficou constatado que o contribuinte em questão não aderiu ao Programa de Alimentação do Trabalhador �PAT.
Dessa forma, foram lançados os valores devidos, com base na relação nominal dos beneficiários apresentada pela empresa, que foi catalogada no levantamento denominado �PAT�;
III Remunerações Lançadas na Folha de Pagamento Não Declaradas em GFIP Após análise das folhas de pagamento, confrontadas com as informações das GFIP, verificou-se a existência de trabalhadores informados nas Folhas, mas não declarados em GFIP. A relação dos trabalhadores encontra-se anexa ao Relatório Fiscal.
As contribuições sociais e respectivas bases de cálculo inerentes aos segurados não declarados em GFIP foram catalogadas nos seguintes levantamentos:
REF: REM. DE EMPREGADOS FOLHA PGTO segurados empregados e 
RCF: REM DE CI FOLHA DE PGTO contribuintes individuais/Autônomos; 
IV Contribuições Previdenciárias decorrentes do Cancelamento da Isenção de Cota Patronal.
A isenção da cota patronal da impugnante, concedida em 24 de janeiro de 1998, foi cancelada por meio da Decisão Notificação nº 23.401.4/03/2006 e do Ato Cancelatório nº 23.401.002/2006, de 25/09/2006. A entidade impetrou Mandado de Segurança visando à manutenção da referida isenção; porém, a decisão liminar foi indeferida.
Para fins de apuração do crédito previdenciário, a fiscalização considerou as remunerações declaradas pela entidade nas GFIP. No período em que a competência referente ao l3° Salário não constava na GFIP, os valores foram apurados com base nas folhas de pagamento apresentadas pela mesma. Tais contribuições foram catalogadas nos seguintes levantamentos:
REM: REM DE EMPREGADOS; 
RCI: REM DE CI (Contribuintes Individuais);
V Remunerações Lançadas na Contabilidade, Não Declaradas em GFIP.
Nos registros contábeis apresentados pela entidade, verificaram-se pagamentos superiores aos declarados em GFIP a Segurados Empregados e a Contribuintes Individuais. Ante a impossibilidade de identificá-los individualmente, o crédito previdenciário está sendo lançado por arbitramento e apurado por aferição indireta, com base nos totais mensais, por competência.
As contribuições foram lançadas nos seguintes levantamentos:
CND _ CONTR.IND. CONTAB NÃO DECL; END EMPREGADOS CONTAB NÃO DECL.
DA IMPUGNAÇÃO 
Dentro do prazo regulamentar, o contribuinte contestou o lançamento, através do instrumento de fls. 92/136, cujas razões de defesa são as seguintes:
Informa que se trata de entidade de direito privado, que, em 04/06/1981, foi declarada de Utilidade Pública Federal, mediante o Decreto n.º 86072; e Municipal, conforme Decreto n.° 220, de 31/08/2005, pela Prefeitura Municipal de Silvânia, mediante a Lei Municipal nº 1422, de 31 de agosto de 2005; Que aderiu ao PROUN1 Programa Universidade Para Todos, instituído pela lei n.° 11.096/05, oferecendo bolsa de estudo, numa demonstração de estar colaborando com o governo e tendo, portanto, assegurado o seu direito à isenção de tributos, na forma do art. 8°, 111, da lei n.° 11.096/05, que preceitua a isenção da Contribuição Social sobre o Financiamento da Seguridade Social, instituída pela lei Complementar n.º 70, de 30 de dezembro de 1991; Que requereu e obteve do CNAS, em 31 de julho de 1976, o Certificado de Fins Filantrópicos, passando, então a gozar da isenção da quota patronal previdenciária prevista na Lei n.� 3.577/59; Que obteve judicialmente o reconhecimento do direito adquirido a esse beneficio, nos autos do mandado de segurança n." 89.01.868038, em que foi constituída em seu favor coisa julgada sobre essa matéria e faz jus à imunidade do art. 195, §7", da Constituição Federal, por preencher todas as condições estabelecidas nos arts. 9" e 14 do CTN.
Apesar disso, a fiscalização passou a desconsiderar a isenção e a imunidade, o que a levou a promover a Ação Ordinária (Proc. 2002.34.00.0249380/ DF), tendo por objeto a declaração de inexistência de relação jurídica tributária entre ela, a União Federal e o INSS, em face da imunidade. A ação foi julgada procedente em 1� grau. A pretexto de que a entidade não preenchia os requisitos do art. 14 do CTN, nos termos da Decisão Notificação n.º23.401/ 03/2006, de 04/03/2006 e do Ato Cancelatório n.° 23.401 .002/2006, de 25/09/2006 cuja legalidade encontra-se sub judice a autoridade administrativa passou a negar-lhe o benefício da desoneração de quota patronal, lavrando sete autos de infração, com exigência de principal e multa.
Ante o exposto, requer:
Preliminarmente 
Nulidade do Lançamento por Falta de seus Elementos essenciais. Cerceamento do Direito de Defesa.
Dispõe que a fiscalização não foi capaz de indicar o nome dos trabalhadores individuais ou empregados, arbitrando o valor exigido a título de contribuição dos segurados, o que certamente projeta reflexos no valor da quota patronal ora exigida; Que o agente agiu por presunção, violando o tributo em seu aspecto material e desrespeitando O principio da capacidade contributiva, o que impõe a anulação do Auto; Que, embora o Relatório Fiscal informe que a base de cálculo das exigências apuradas corresponde à diferença entre folhas �le pagamento e os valores lançados em GFIP, não é possível apurar a veracidade de tais diferenças;
Que a obscuridade do auto de infração, não apontando claramente a origem do débito nem permitindo a conferência da exatidão da base de cálculo apurada, importa em sua nulidade, por cerceamento do direito de defesa; Que a autuação é nula, também, por desconsiderar decisões judiciais que põem a impugnante a salvo da exigência de quota patronal, uma vez que faz jus à desoneração, independente da expedição de renovação de certificado de entidade beneficente de assistência social, por ter direito adquirido e à imunidade de que trata o art. l95, §7� da CF, conforme restou decidido em ação declaratória, promovida perante o.juízo da 3" Vara Federal de Brasília.
A autoridade fiscal, ao lançar o crédito tributário, produziu lançamento nulo, por desobediência à ordem judicial, inconstitucional, por violar o princípio da separação de Poderes, previsto no art. 2° da CF, a coisa julgada e o art. 151, IV do CTN, sendo o seu cancelamento, de plano, até no interesse do próprio erário, sob pena de sequer mostrar-se apto a impedir a decadência, vício do qual pretenderam preservar o pretenso crédito tributário.
Da Decadência dos Valores Exigidos em Períodos Anteriores a I2/2003 
Alega que, nos termos do art. l5(), §4� do CTN, encontram-se atingidos pela decadência os fatos geradores anteriores a I9 de novembro de 2003.
No Mérito 
Do Direito Adquirido à Isenção da Quota Patronal e Coisa Julgada
 Alega a impugnante possuir direito adquirido á isenção da quota patronal por não remunerar a diretoria e ser reconhecida corno de utilidade pública federal, uma vez que obteve, sob a égide da Lei n.º 3.577/59, o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos.
Tanto é assim que seu direito adquirido restou reconhecido pelo Tribunal Federal da I� Região, nos autos do MAS 89.01.068028/ DF.
Assim, o auto de infração ofende ao art. 5" XXXVI, pois viola o direito adquirido e a coisa julgada.
Do Direito ao Gozo da Imunidade do art". 195, §7° da CF.
Embora o dispositivo constitucional utilize o termo �isenção� ao indicar que as entidades beneficentes de assistência social são desoneradas de contribuição para a seguridade social, por se tratar de desoneração veiculada pelo próprio texto constitucional, a natureza jurídica é de verdadeira imunidade.
A �Lei� a que faz menção a parte final do art. l95, §7�, ou seja, a que pode estabelecer as exigências para o gozo do beneficio, há de ser lei complementar, por força do que estabelece o art. l46, II da CF.
Assim, ante a falta de lei complementar específica para disciplinar as condições a serem preenchidas pelas entidades beneficentes para fazerem jus ao beneficio do. 195, §7�, o Eg. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RMS 22.1929/ DF, reconheceu prestantes as mesmas condições previstas nos arts. 9" e 14" do CTN para gozo da imunidade de impostos de que trata o art. 150, VI �e� da CF, por serem tais condições compatíveis com o perfil da entidade para a qual ambas as desonerações l`oram concebidas pelo legislador supremo. ~ Alega que atende a todos os requisitos para a manutenção de seu benefício constitucional, não sendo exigíveis outros preceitos que não os constantes do art. 195, §7° da CF c/c arts. 9� e 14 do CTN.
1 Acrescenta que, no ato de cancelamento da isenção da impugnante, a autoridade arrola uma série de informações distorcidas na tentativa de impedir que a instituição goze da isenção e da imunidade a que faz jus, desprezando a prova que lhe foi apresentada e criando uma série de requisitos, condições e impedimentos, sem qualquer respaldo legal, com o único intuito de aumentar indevidamente a arrecadação, que são, em resumo:
a) que a impugnante não possuiria o titulo de utilidade pública do Distrito Federal, objeto do Decreto n." 3.333/76, publicado em 02/08/1976.
Essa informação é manifestamente inverídica, vez que, em função do Decreto 19.004/1998, do DF, o mencionado título permanece em plena validade até que seja concluída a análise objeto do processo 030.016.726/1976, jamais tendo sido cassado ou objeto de cancelamento.
b) Que não possuiria registro no CASDF (Conselho de Assistência Social do Distrito Federal.
O pedido de inscrição no referido Órgão, protocolado em 23/11/2000, permanece sob análise da autoridade administrativa, nada havendo que impeça sua concessão.
Tanto é assim que a entidade possui inscrição junto ao CAS de Silvânia GO, bem como o certificado de utilidade pública daquele município.
c) Que a entidade teria concedido vantagens a seus associados mediante a concessão de bolsas de estudo.
Os associados da impugnante são pessoas jurídicas. O fato de ter concedido bolsas de estudo a religiosos (pessoas físicas) que integram as instituições associadas, reconhecidamente pobres, e que não exercem cargo de direção na entidade, não pode ser considerado razoável para levar à conclusão de que a entidade estaria promovendo distribuição de lucros, benefícios ou resultados, até porque tais despesas foram contabilizadas como custo.
d) Que teria distribuído parcela de seu patrimônio através de doações aos sócios, ao doar moveis e equipamentos à lnspetoria São Bosco e ao Centro Miguel Magoni ~ CEl\/lll\/I; As doações, que tiveram por objeto equipamentos baixados do patrimônio da entidade, por obsolescência, estão perfeitamente autorizadas pela Resolução n.° 196, de 10.12.2002, desde que a possibilidade de doação de recursos a entidades afins esteja prevista no estatuto da entidade (no caso, há previsão no art. 5" do estatuto da UBEC) e que a donatária utilize os recursos recebidos na exeeuçao de projetos na area assistencial, como foi o caso.
Estão respaldadas, também, na Resolução 188, de 20/10/2005. 
e) Que teria remunerado diretor �la entidade, mais especificamente, a professora Débora Pinto Niquini.
Na verdade, essa professora recebia salario por sua atuação como docente da entidade e, depois, como reitora; sendo tais remunerações cornpatíveis com as de mercado.
Quando exerceu cargo de direção, nada percebeu.
Assim, a negativa de reconhecer a isenção pelo fato de ter sido paga remuneração a professora da entidade, depois reitora, e que nada percebeu enquanto diretora da instituição, contraria a Constituição, a lei, a jurisprudência e os atos normativos da própria Administração.
f)Que a impugnante teria constituído patrimônio de sociedade sem caráter ` beneficente, através de falsas cooperativas.
A Tal alegação lastrou-se no lato de consoante lhe faculta a Constituição, a entidade perceber receita proveniente da exploração de um estacionamento no imóvel em que está localizada.
Alega que tal possibilidade pode ser exercida quer mediante a exploração do bem pela própria entidade quer por terceiros, sem que se caracterize desvirtuamento da natureza não lucrativa da instituição, desde que os resultados revertam às finalidades institucionais.
Transcreve alguns julgados da Suprema Corte, cuja fundamentação está no art. l50, Vl, �b� e �c�.
....
Da não Incidência da Contribuição sobre Bolsas de Estudo.
A teor do que estabelece o art. 28 da Lei n." 8.2l2/91, os valores que a impugnante despende com a formação de seus colaboradores e seus dependentes estão fora do âmbito de incidência da contribuição em questão, assim corno quaisquer ajudas, desde que não representem substituição da remuneração paga pelo empregador ou tomador do serviço em prol da educação, pois a tributação está sujeita aos princípios da legalidade e da tipicidade, não cabendo à fiscalização exigir tributo sem amparo legal, com suposto rastro em procedimentos arbitrários, despidos de razoabilidade e que levem à exigência de tributo inexistente.
Que a contribuição social em questão só pode alcançar rendimentos pagos pelo empregador em contraprestação a trabalho efetuado por pessoa física. A educação suportada pelo empregador, seja em prol de seus funcionários ou em favor de dependentes destes não constitui contraprestação pelo trabalho efetuado; logo, não tem natureza de salário.
Ademais, tanto a Lei nf' 8.212/91 quanto o RPS_reconhecem que não estão abrangidos pelo campo de incidência da norma os valores gastos pelo empregador com educaçao básica.
Auxílio Alimentação 
Dispõe a impugnante que arca com a maior parte das despesas de alimentação de seus empregados; logo, paga, in natura , o auxílio alimentação, o que, a teor da Lei e da jurisprudência, afasta a incidência previdenciária, por não se revestir de natureza salarial, independente de a entidade ser ou não inscrita no PAT; 
Que a doutrina e a jurisprudência divergem sobre se a legislação consagraria 0 entendimento de que a condição para o gozo da isenção ou �não incidência" seria o fornecimento in natura ou a adesão ao PAT. pois o ato administrativo é meramente declaratório, e não, constitutivo. _ Assim, por não se revestir de natureza salarial, mas de mero estímulo a que a prestação dos serviços se desenvolva em condições de maior e melhor produtividade, resta demonstrada a insubsistência do auto de infração. Além de que o auto seria nulo, de pleno direito, por não levar em conta a parte da alimentação suportada pelo próprio segurado.
Do SAT/GILRAT 
A impugnante posiciona-se contra a cobrança do Seguro Acidente do Trabalho, entendendo que a Lei n." 8.212/91 não veicula critérios objetivos para a definição dos elementos essenciais à instituição do tributo, principalmente do conceito de atividade preponderante, que determina a aplicação das alíquotas correspondentes ao grau de risco.
Assim, omissa a Lei, não poderia o Poder Executivo, por meio de Decretos, estabelecer os referidos conceitos, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade e tipicidade tributárias.
Ilegitimidade da SELIC 
Que a autuação também é insubsistente por incluir a incidência da taxa SELIC, uma vez que a mesma possui natureza de juros rcmuneratórios, definidos como medição do rendimento do capital em certo espaço de tempo, o que acarretaria o enriquecimento ilícito da União, vedado pelo art. 4� LÍCC.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário onde alega/questiona, em síntese:

A decisão recorrida merece reparos em sua totalidade, por este E. Conselho, por não estar em harmonia com as normas constitucionais, com a decisão judicial favorável a Recorrente e com as normas de interpretação da imunidade tributária.
Direito à isenção da cota patronal:
Aderiu ao PROUNI " Programa Universidade Para Todos", instituído pela Lei n° 11.096/05, conforme documento anexo, oferecendo bolsa de estudo, numa demonstração de estar colaborando com o governo, e tendo, portanto, assegurado o seu direito à isenção de tributos, na forma do art. 8° da Lei n° 11.096/05, Requereu e obteve do CNAS, em 31 de julho de 1976, o Certificado de Fins Filantrópicos, passando, então, a gozar da isenção da quota patronal previdenciária prevista na Lei n° 3.577 de 04 de julho de 1959.
A Recorrente obteve judicialmente o reconhecimento do direito adquirido a esse beneficio, nos autos do mandado de segurança n° 89.01.868038, em que foi constituída em seu favor coisa julgada sobre essa matéria.
Ação Ordinária (Proc. Nº 2002.34.00.024938-0/ DF), tendo por objeto a declaração de inexistência de relação jurídica tributária entre ela, a União Federal e o INSS, em face da imunidade do art. 195, § 7" da CF.
Nos termos da Decisão Notificação nº 23.401, de 04.03.2006 e do Ato Cancelatório nº 23.401.002/2006, de 25.09.2006 cuja legalidade encontra-se sub judice a autoridade administrativa passou a negar o beneficio da desoneração de quota patronal, lavrando ainda sete autos de infração, com exigência de principal e multa.
Direito adquirido à isenção.
Imunidade artigo 195, parágrafo 7º CF.
Nulidade da exigência fiscal contida no auto de infração por desobediência à decisão judicial.
Decadência.
A não incidência de quota patronal sobre bolsas de estudos concedidas a funcionários e seus dependentes 
Não incidência da quota patronal sobre auxílio alimentação fornecido in natura pelo empregador.
SAT/GILRAT.
SELIC.

O processo baixou em diligência para inclusão de documentos faltantes.

É o relatório.


 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator
O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à análise das questões pertinentes.


PRELIMINARES


ISENÇÃO/IMUNIDADE - NULIDADE - DECISÕES JUDICIAIS

A recorrente requer a nulidade do lançamento; afirma ter direito à imunidade; que as normas de interpretação da imunidade tributária não podem ser restringidas pela legislação infraconstitucional; que aderiu ao PROUNI (Lei 11.096/05) e que tem direito à isenção na forma do art. 8° da Lei n° 11.096/05; que com o advento da nova ordem constitucional, obteve judicialmente o reconhecimento do direito adquirido a esse beneficio, nos autos do mandado de segurança n° 89.01.86803-8, em que foi constituída em seu favor coisa julgada sobre essa matéria; que promoveu perante a 3ª Vara federal do Distrito Federal, Ação Ordinária (Proc. nº 2002.34.00.024938-0/DF), tendo por objeto a declaração de inexistência de relação jurídica tributária entre ela, a União Federal e o INSS, em face da imunidade do art. 195, § 7º da CF.
Entendo que não assiste razão à recorrente.
Para a questão do direito adquirido, sigo a orientação do STF, que declara ter jurisprudência firme no sentido de "afirmar a inexistência de direito adquirido a regime jurídico, razão motivo pelo qual não há razão para falar-se em direito à imunidade por prazo indeterminado."

RMS 27093 / DF - DISTRITO FEDERAL
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA
Relator(a): Min. EROS GRAU
Julgamento: 02/09/2008 Órgão Julgador: Segunda Turma RECTE.(S): FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DA REGIÃO DE JOINVILLE - FURJ 
RECDO.(A/S): UNIÃO ADV.(A/S): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. IMUNIDADE. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. RENOVAÇÃO PERIÓDICA. CONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. OFENSA AOS ARTIGOS 146, II e 195, § 7º DA CB/88. INOCORRÊNCIA. 1. A imunidade das entidades beneficentes de assistência social às contribuições sociais obedece a regime jurídico definido na Constituição. 2. O inciso II do art. 55 da Lei n. 8.212/91 estabelece como uma das condições da isenção tributária das entidades filantrópicas, a exigência de que possuam o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, renovável a cada três anos. 3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de afirmar a inexistência de direito adquirido a regime jurídico, razão motivo pelo qual não há razão para falar-se em direito à imunidade por prazo indeterminado. 4. A exigência de renovação periódica do CEBAS não ofende os artigos 146, II, e 195, § 7º, da Constituição. Precedente [RE n. 428.815, Relator o Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 24.6.05]. 5. Hipótese em que a recorrente não cumpriu os requisitos legais de renovação do certificado.
Recurso não provido.

Observo que, em essência, o que se discutiu no processo acima referenciado é exatamente o que foi apresentado pela recorrente. Complemento apresentando trechos do relatório e voto da decisão apresentada.
Relatório
3. 0 acórdão recorrido afirmou a inexistência de direito adquirido à manutenção do CEBAS por prazo indeterminado, que há de ser renovado a cada 3 [três] anos, nos termos do disposto no art. 55, II, da Lei n. 8.212/91, observados os requisitos previstos no decreto n. 2.536/98. Reconheceu a inadequação da via eleita, eis que o tema de fundo da impetração demanda dilação probatória incompatível com o rito do mandado de segurança.
4. A recorrente alega a existência de direito adquirido à imunidade "por prazo indeterminado", porquanto "cumpridora da legislação vigente à época de sua aquisição, notadamente a Lei n. 3.577, de 1959, e o decreto-lei n. 1.572, de 1977, por se tratar de situação fática juridicamente consolidada, sob a luz de direito pretérito".

 Voto
3. O inciso II do art. 55 da Lei n. 8.212/91 estabelece como uma das condições para a isenção tributária das entidades filantrópicas a exigência expressa de que possuam o CEBAS, renovável a cada três anos.
4. A imunidade das entidades beneficentes de assistência social as contribuições sociais obedece a regime jurídico definido na Constituição.
5. Esta Corte fixou o entendimento de que não há direito adquirido a regime jurídico, razão pela qual não há falar-se em direito à imunidade por prazo indeterminado.
6. Quanto à exigência de renovação periódica do CEBAS, o Tribunal entende não haver ofensa à Constituição:
"EMENTA:I.Imunidade tributária: entidade filantrópica: CF, arts. 146, II e 195, § 7o: delimitação dos âmbitos da matéria reservada, no ponto, à intermediação da lei complementar e da lei ordinária (ADI-MC 1802, 27.8.1998, Pertence, DJ 13.2.2004; RE 93.770, 17.3.81, Soares Munoz, RTJ 102/304). A Constituição reduz a reserva de lei complementar da regra constitucional ao que diga respeito 'aos lindes da imunidade', à demarcação do objeto material da vedação constitucional de tributar; mas remete à lei ordinária y as normas sobre a constituição e o funcionamento da entidade educacional ou assistencial imune' .
II. Imunidade tributária: entidade declarada de fins filantrópicos e de utilidade pública: Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos: exigência de renovação periódica (L. 8.212, de 1991, art. 55).
Sendo o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos mero reconhecimento, pelo Poder Público, do preenchimento das condições de constituição e funcionamento, que devem ser atendidas para que a entidade receba o beneficio constitucional, não ofende os arts. 146, II, e 195, § 7o, da Constituição Federal a exigência de emissão e renovação periódica prevista no art. 55, II, da Lei 8.212/91".
[AgR-RE n. 428.815, Relator o Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 24.6.05].
7.Nego provimento ao presente recurso.

Quanto à imunidade, a Constituição Federal de 1988, estabeleceu no seu art. 195, § 7º, imunidade, embora o texto constitucional faça referência a isenção quanto a contribuições previdenciárias apenas e tão somente para entidades beneficentes de assistência social que atendam as exigências estabelecidas em lei isto é, é uma imunidade condicionada a certos requisitos estabelecidos na lei.
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.(grifei)

Antes da promulgação da Lei n.º 8212/91 foi ajuizado o Mandado de Injunção nº 232-1 � RJ (Rel. o Min. Moreira Alves), pois desde a promulgação da Constituição, o dispositivo constitucional imunizante, reconhecido como de eficácia limitada, carecia de regulamentação.
Apreciando especificamente a imunidade de contribuições previdenciárias aqui tratada no referido Mandado de Injunção, decidiu o Supremo Tribunal Federal que:
a) a norma constitucional carecia de regulamentação para permitir o gozo da imunidade; 
b) que os arts. 9º e 14 do CTN não serviam para a regulamentação exigida; e 
c) que a regulamentação podia ser feita por meio de lei ordinária.
A regulamentação da imunidade veio através da Lei n.º 8.212/91.

Para a questão das ações judiciais, entendo que as alegações da impugnação foram reapresentadas e que a questão foi bem esclarecida no julgamento de primeira instância. Abaixo reproduzo trecho do voto condutor daquela decisão: 

Quanto à alegada nulidade por desconsideração de decisões judiciais, também não assiste razão à impugnante. Conforme se pode observar da documentação anexada aos autos, a referida decisão proferida pela 3ª Vara Federal de Brasília (fls. 259/265), prolatada em Mandado de Segurança, em janeiro de 1989, antes, portanto, da constatação pela fiscalização de que a UBEC, não atendia aos pressupostos legais para continuar se beneficiando da isenção patronal e, também, da emissão do conseqüente Ato Cancelatório n.° 02/2006. Logo, não houve desobediência a ordem judicial.
O Mandado de Segurança n.° 89.01.06803-8, impetrado pela Impugnante junto ao TRF da 1ª Região (fls. 266/270), teve sua Segurança denegada.
No que se refere à Decisão proferida na Ação Ordinária n.° 2002.34.00.024938-0 (fls.271/277), também não se refere ao Ato Cancelatório que precedeu a presente fiscalização. Como se pode apreender do relatório da decisão, trata o processo de fiscalização empreendida pelo CNAS, cujo inicio estava previsto para 31/07/2002, referente ao Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos por ele emitido e que, conforme termos da decisão de fls. 276, deve a Impugnante observar "para manutenção da imunidade das contribuições para a seguridade social, os preceitos constantes dos arts. 9° e 14 do CTN", que são, verbis:
Art. 9°É vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
� I.- instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalvado, quanto a majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;
II - cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior a data inicial do exercício financeiro a que corresponda;
III - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais;
IV- cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos politicos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capitulo; (Redação dada pela Lei Complementar n° 104, de 10.1.2001)
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9° é subordinado a observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:
I � não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer titulo; (Redação dada pela Lcp no 104, de 10.1.2001)
II - aplicarem integralmente, no Pais, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;
III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
§ I° Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1" do artigo 9", a autoridade competente pode suspender a aplicação do beneficio.
§ 2° Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9' são exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

Quanto às alegações relativas ao PROUNI, essas referem-se a tributo distinto do que se discute neste processo, sendo as alegações impertinentes.
Outro ponto que merece não ser considerada é a menção ao Ato Cancelatório nº 23.401.002/2006, com citação de estar sub judice, sem comprovação e mencionando o artigo 14 do CTN, que refere-se a imposto, quando este lançamento refere-se a contribuição. A desconsideração é motivada pela falta da comprovação do contencioso e da falta de relação da legislação mencionada com o tributo aqui discutido. 
Abaixo trecho do recurso apresentado:

Outrossim, a pretexto de que a entidade não preencheria os requisitos do art. 14 do CTN nos termos da Decisão Notificação nº 23.401, de 04.03.2006 e do Ato Cancelatório no 23.401.002/2006, de 25.09.2006 - cuja legalidade encontra-se sub judice - a autoridade administrativa passou a negar-lhe o beneficio da desoneração de quota patronal, lavrando ainda sete autos de infração, com exigência de principal e multa.


DECADÊNCIA

Conforme Relatório Fiscal, no lançamento foi aplicada a regra prevista no artigo 173, I do CTN. 

DA DECADÊNCIA 
14. Para fins de lançamento do crédito tributário decorrente da sonegação de informações e valores à previdência social está sendo aplicado o prazo decadencial qüinqüenal previsto no inciso I do art. 173 do Código Tributário Nacional (lei n°. 5172/66) em consonância com a Súmula Vinculante n°. 08 do Supremo Tribunal Federal publicada no Diário Oficial da União de 20/6/2008, página 1.

A recorrente pleiteia a aplicação da regra do artigo 150, § 4° do CTN.
Concordo com a recorrente.
Para casos com recolhimento antecipado, ainda que parcial, aplica-se a regra do artigo 150, § 4°, do CTN, conforme súmula CARF 99.

Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.

Apesar de o lançamento referir-se a contribuição patronal de uma entidade que diz-se isenta, o Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados - RADA, apresenta várias apropriações de recolhimentos para o débito em questão (cota patronal), tanto para a contribuição da empresa quanto para o SAT/RAT.
O período do lançamento é de 01/2003 a 12/2007.
A ciência do lançamento ocorreu em 20/11/2008.
Entendo decadentes as competências até 10/2003, inclusive. 


MÉRITO


SELIC - SÚMULA
Quanto à aplicação da taxa SELIC nos juros moratórios, verifica-se que essa é uma questão sobre a qual o CARF possui decisões reiteradas e, por essa razão foi editada Súmula, cuja observância é obrigatória para estes conselheiros. Abaixo apresento a Súmula número 4.
�Súmula nº 4 do CARF: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais�. 


BOLSAS DE ESTUDOS

A recorrente questiona a tributação incidente sobre bolsas de estudos destinadas a empregados e seus dependentes, alegando a não incidência. 
Concordo com a recorrente.

O artigo 28 da lei 8.2121/91 estabelece como regra a tributação da totalidade do rendimento do trabalho. Porém, especifica algumas hipóteses de não incidência, tal como o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo.

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;(Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).

Não encontrei menção a que as bolsas de estudos fossem restritas a alguns segurados, do que deduzo que todos tinham acesso.
Não percebo na alínea �t�, do § 9º do artigo 28 da Lei 8.212/91 restrição à educação fornecida a dependentes e entendo que uma vez cumpridos os demais requisitos legais, não incide tributação sobre bolsas de estudos concedidas a empregados e/ou dependentes.
Para fim de registro, observo que em 2011 a alínea "t", do § 9º, do artigo 28, da Lei 8.212/91 foi alterada, conforme abaixo.

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:(Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e(Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior;(Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)

Concluo apresentando decisão do STJ onde se afirma que "O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho."

Processo REsp 1491188 / SC
RECURSO ESPECIAL2014/0276889-8 
Relator(a)
Ministro HERMAN BENJAMIN (1132)
Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA 
Data do Julgamento 25/11/2014 
Data da Publicação/Fonte DJe 19/12/2014 
Ementa TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. FÉRIAS GOZADAS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MATÉRIA JULGADA PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho.
3. Recursos Especiais não providos.
Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.


AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

A fiscalização, com base no artigo 28 da Lei nº 8.212/1991 considerou que a inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador é requisito essencial para que o benefício não integre a base de cálculo das contribuições previdenciárias. 

Relatório Fiscal
8.4. Durante o procedimento fiscal, realizado na UNIÃO BRASILIENSE DE EDUCAÇÃO E CULTURA, verificou-se que o contribuinte em questão não aderiu ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). Desta forma, procedeu-se ao lançamento fiscal do crédito previdenciário decorrente da concessão de refeições aos segurados. Os valores foram apurados com base na relação nominal dos beneficiários, apresentada pelo contribuinte, em meio magnético, anexa ao presente relatório fiscal. Os referidos valores foram catalogados no levantamento denominado �PAT�.

Lei 8.212/91
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;

Ocorre que no final do ano 2011 a PGFN editou o Ato Declaratório Nº 03/2011 que estabeleceu que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária.

ATO DECLARATÓRIO Nº 03 /2011 
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
�nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�. 
JURISPRUDÊNCIA: Resp nº 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010), Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 01.08.2005), Resp nº 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp nº 333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp nº 977.238/RS (DJ 29/11/2007). 
Brasília, 20 de dezembro de 2011.

Conforme acima, o Relatório Fiscal registra que "procedeu-se ao lançamento fiscal do crédito previdenciário decorrente da concessão de refeições aos segurados." Refeição é alimentação in naturta.
Entendo que se deva excluir do lançamento os valores referentes ao auxílio alimentação.


SAT/GILRAT

A recorrente questiona a contribuição "SAT", aponta inconstitucionalidades/ilegalidades na legislação, questiona a definição do conceito de atividade preponderante e o estabelecimento do grau de risco correspondente a cada atividade por decretos e que a Lei n° 8.212/91 não veicula critérios objetivos para a definição dos elementos essenciais à instituição do tributo.
Não concordo com a recorrente.
Inicialmente deve-se registrar que o lançamento tem respaldo na lei.
A Lei 8.2l2/9l, em seu art. 22, inciso II e alínea., instituiu o tributo em questão, definiu seu fato gerador (remunerações a segurados empregados e trabalhadores avulsos) e o Sujeito passivo (empresa). bem como fixou as alíquotas (l%, 2% ou 3%, dependendo do grau de risco, tendo-se em conta a atividade preponderante da empresa) e a base de cálculo (total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos), limitando-se o Regulamento, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, a regulamentar a previsão legal, tornando-a mais clara e orientando a sua aplicação, não ultrapassando os limites definidos pela lei.

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
...
II - para o financiamento do benefício previsto nosarts. 57e58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:(Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).
a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;
b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;
c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.

Cumpre esclarecer que não compete aos órgãos julgadores da Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de normas legais.
O Decreto nº 6.764, de 10 de fevereiro de 2009, que aprovou a Estrutura Regimental do Ministério da Fazenda apresenta as atribuições do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, no artigo 32.
 Art. 32. Ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, órgão colegiado judicante, paritário, compete julgar recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos especiais, sobre a aplicação da legislação referente a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, conforme estabelecido nos arts. 25, inciso II, e 37, § 2o, do Decreto no 70.235, 6 de março de 1972, alterado pela Medida Provisória no 449, de 3 de dezembro de 2008. 
Parágrafo único. Metade dos conselheiros integrantes do CARF será constituída de representantes da Fazenda Nacional, e a outra metade, de representantes dos contribuintes, indicados pelas confederações representativas de categorias econômicas de nível nacional e pelas centrais sindicais
Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas vigentes frente à Constituição Federal. Essa tarefa é de competência privativa do Poder Judiciário.
A Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, que aprovou o Regimento Interno do CARF, em seu artigo 62 expressamente veda aos julgadores do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Observe-se, que somente nas hipóteses contempladas no parágrafo único e incisos do dispositivo legal encimado poderá ser afastada a aplicação da legislação de regência, o que não se vislumbra no presente caso.
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
Para haver harmonia nos julgamentos, conforme artigo 72 do Regimento Interno, o CARF emitirá súmulas para decisões reiteradas e uniformes, de observância obrigatória pelos membros do CARF.
Art. 72. As decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância obrigatória pelos membros do CARF. 
Nesse sentido, quando da Consolidação das Súmulas dos Conselhos de Contribuintes, foi editada a Súmula CARFnº 2:
 Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte, em relação a ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram o presente lançamento.
Para a questão do Decreto, acompanho a orientação consolidada do STJ " de que o decreto que estabelece o que vem a ser atividade preponderante da empresa e seus correspondentes graus de risco - leve, médio ou grave - não exorbita de seu poder regulamentar". 

Processo REsp 1499379 / PB
RECURSO ESPECIAL2014/0309365-0
 Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN (1132)
Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA 
Data do Julgamento 23/06/2015
Ementa PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
...
3. Em relação à legalidade da cobrança da contribuição ao SAT, o STJ consolidou a orientação de que o decreto que estabelece o que vem a ser atividade preponderante da empresa e seus correspondentes graus de risco - leve, médio ou grave - não exorbita de seu poder regulamentar.

AgRg no AREsp 664227 / CE
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL2015/0036959-0 
Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS (1130)
Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA 
Data do Julgamento 16/06/2015 
Ementa PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. ALÍNEA "C". DISSÍDIO NÃO CARACTERIZADO. ART. 285-A DO CPC. APLICÁVEL AO CASO. SAT. PARÂMETROS ESTABELECIDOS POR DECRETO. LEGALIDADE.
1. Recurso especial em que se discute a legalidade de decreto do Poder Executivo que fixa alíquotas diferenciadas de acordo com o risco para fins de contribuição ao SAT.
2. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.
3. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de direito". (AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014.) 
4. A pretensão da parte demandante se baseia na ilegalidade/inconstitucionalidade do fator acidentário de prevenção - FAP, questão eminentemente de direito. Hipótese em que o Tribunal de origem, com amparo nos elementos fático-probatórios dos autos, concluiu pela existência das condições para decidir a lide com base no art. 285-A do Código de Processo Civil. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula n. 7/STJ.
5. "Em relação à legalidade da cobrança da contribuição ao SAT, o STJ consolidou a orientação de que o decreto que estabelece o que vem a ser atividade preponderante da empresa e seus correspondentes graus de risco - leve, médio ou grave - não exorbita de seu poder regulamentar". (AgRg no REsp 1.460.694/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 10/10/2014.)
Agravo regimental improvido.



CONCLUSÃO

Voto pelo provimento parcial do recurso, reconhecendo a decadência até a competência 10/2003, com base na regra do artigo 150, § 4º do CTN; determinando a exclusão dos valores incidentes sobre bolsas de estudos e determinando a exclusão dos valores referentes ao auxílio alimentação.


Carlos Alberto Mees Stringari 
 
 



INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS.
VEDACAO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) ndo ¢ competente
para afastar a aplicagao de normas legais e regulamentares sob fundamento
de inconstitucionalidade.

SEGURO DE  ACIDENTE DO  TRABALHO -  SAT.
REGULAMENTACADO.

Nao ofende ao Principio da Legalidade a regulamentagdo através de decreto
do conceito de atividade preponderante e da fixagdo do grau de risco.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, dar
provimento parcial ao recurso, para: a) Acolher a preliminar de decadéncia até a competéncia
10/2003 (inclusive), vencidos os Conselheiros MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA,
MARCIO DE LACERDA MARTINS (Suplente convocado) e HEITOR DE SOUZA LIMA
JUNIOR; b) No mérito, por unanimidade de votos, afastar a tributacdo sobre o auxilio
alimentacao. Quanto a bolsa de estudos, por maioria de votos, afastar a tributagdo sobre essas
verbas, vencido o Conselheiro MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA, que dava
provimento em menor extensdo ¢ os Conselheiros HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR e
MARCIO DE LACERDA MARTINS (Suplente convocado), que negavam provimento.

Carlos Alberto Mees Stringari

Relator

Heitor de Souza Lima Junior

Presidente

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros HEITOR DE SOUZA
LIMA JUNIOR (Presidente)), CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI, MARCIO DE
LACERDA MARTINS (Suplente convocado), IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO,
MARIA ANSELMA COSCRATO DOS SANTOS (Suplente convocada), MARCELO
VASCONCELOS DE ALMEIDA, CARLOS CESAR QUADROS PIERRE ¢ ANA CECILIA
LUSTOSA DA CRUZ.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario apresentado contra Decisdo da Delegacia da
Secretariz da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia, Acordao 03-33822 da 5*
Turma, que julgou a impugnagao improcedente.

O langamento e a impugnag¢ao foram assim relatadas no julgamento de
primeira instancia:

Trata-se de crédito previdenciario lan¢ado pela fiscaliza¢do da
Receita Federal do Brasil, contra a empresa em epigrafe, cujo
montante. consolidado em 18/11/2008 ¢ de R$185.496.500,99
(cento e oitenta e cinco milhdes, quatrocentos e noventa e seis
mil quinhentos reais e noventa e nove centavos), referente as
competéncias: 01 /2003 a 12/2007.

A agdo fiscal foi instituida pelo Mandado de Procedimento
Fiscal MPF n°. 01.1.01.002008005343, de 28 de maio de 2008.

De acordo com o relatorio fiscal, fls. n.% 23/35, o objeto do
presente Auto de Infracdo sdo as contribuicoes sociais
patronais (empresa e SAT/RAT), ndo declaradas em GFIP,
incidentes sobre as remuneragéoes pagas, devidas ou creditadas
aos segurados empregados e contribuintes individuais a servigo
da UBEC.

Através dos registros contabeis ficou constatado o pagamento
aos segurados empregados das seguintes rubricas. .

I Descontos concedidos nas mensalidades escolares (bolsas),
aos segurados e/ou aos dependentes destes, cujos valores foram
apurados com base na relagdo nominal dos beneficiarios,
apresentada pelo contribuinte em meio magnético. As referidas
contribuicoes foram langadas nos seguintes papéis de trabalho
(levantamentos):

PBD PGTO BOLSAS A DEPENDENTES onde estdo incluidos os
valores dos descontos concedidos nas mensalidades dos
dependentes,

PBF PGTO BOLSAS A FUNCIONARIOS ~ onde foram incluidos
os valores dos descontos concedidos nas mensalidades dos
funcionarios;

PBR PGTO BOLSAS RECIPROCIDADE onde foram incluidos
os descontos reciprocos, concedidos nas mensalidades dos
dependentes dos funcionarios;



II Fornecimento de Alimentacdo aos Trabalhadores Durante a
agdo fiscal, ficou constatado que o contribuinte em questdo ndo
aderiu ao Programa de Alimentacdo do Trabalhador »PAT.

Dessa forma, foram lancados os valores devidos, com base na
relagdo nominal dos beneficiarios apresentada pela empresa,
que foi catalogada no levantamento denominado “PAT”;

III Remuincracoes Lancadas na Folha de Pagamento Ndo
Declaradas em GFIP Apos andlise das folhas de pagamento,
confrontadas com as informagoes das GFIP, verificou-se a
existéncia de trabalhadores informados nas Folhas, mas ndo
declarados em GFIP. A relacdo dos trabalhadores encontra-se
anexa ao Relatorio Fiscal.

As contribui¢oes sociais e respectivas bases de calculo inerentes
aos segurados ndo declarados em GFIP foram catalogadas nos
seguintes levantamentos:

REF: REM. DE EMPREGADOS FOLHA PGTO segurados
empregados e

RCF: REM DE CI FOLHA DE PGTO contribuintes
individuais/Auténomos;

1V Contribuicoes Previdencidarias decorrentes do Cancelamento
da Isencdo de Cota Patronal.

A isengdo da cota patronal da impugnante, concedida em 24 de
Janeiro de 1998, foi cancelada por meio da Decisdo Notificagdo
n°23.401.4/03/2006 e do Ato Cancelatorio n° 23.401.002/2006,
de 25/09/2006. A entidade impetrou Mandado de Seguranca
visando a manutengdo da referida isengdo,; porém, a decisdo
liminar foi indeferida.

Para fins de apuragdo do crédito previdencidrio, a fiscalizagdo
considerou as remuneragoes declaradas pela entidade nas GFIP.
No periodo em que a competéncia referente ao [3° Saldrio ndo
constava na GFIP, os valores foram apurados com base nas
folhas de pagamento apresentadas pela mesma. Tais
contribuicoes foram catalogadas nos seguintes levantamentos:

REM: REM DE EMPREGADOS;

RCI: REM DE CI (Contribuintes Individuais);

V Remuneracoes Lancadas na Contabilidade, Niao Declaradas
em GFIP.

Nos registros contabeis apresentados pela entidade, verificaram-
se pagamentos superiores aos declarados em GFIP a Segurados
Empregados e a Contribuintes Individuais. Ante a
impossibilidade de identifica-los individualmente, o crédito
previdencidrio esta sendo lancado por arbitramento e apurado
por aferi¢do indireta, com base nos totais mensais, por
competéncia.

As contribuigoes foram lancadas nos seguintes levantamentos:
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CND CONTR.IND. CONTAB NAO DECL; END

EMPREGADOS CONTAB NAO DECL.
DA IMPUGNACAO

Dentro do prazo regulamentar, o contribuinte contestou o
langamento, através do instrumento de fls. 92/136, cujas razdes
de defesa sdo as seguintes:

Informa que se trata de entidade de direito privado, que, em
04/06/1981, foi declarada de Utilidade Publica Federal,
mediante o Decreto n.° 86072; e Municipal, conforme Decreto
n.° 220, de 31/08/2005, pela Prefeitura Municipal de Silvinia,
mediante a Lei Municipal n° 1422, de 31 de agosto de 2005, Que
aderiu ao PROUNI Programa Universidade Para Todos,
instituido pela lei n.° 11.096/05, oferecendo bolsa de estudo,
numa demonstragcdo de estar colaborando com o governo e
tendo, portanto, assegurado o seu direito a isengdo de tributos,
na forma do art. 8°, 111, da lei n.° 11.096/05, que preceitua a
isencdo da Contribuicdo Social sobre o Financiamento da
Seguridade Social, instituida pela lei Complementar n.° 70, de 30
de dezembro de 1991; Que requereu e obteve do CNAS, em 31 de
julho de 1976, o Certificado de Fins Filantropicos, passando,
entdo a gozar da isen¢do da quota patronal previdenciaria
prevista na Lei n.” 3.577/59; Que obteve judicialmente o
reconhecimento do direito adquirido a esse beneficio, nos autos
do mandado de seguranca n." 89.01.868038, em que foi
constituida em seu favor coisa julgada sobre essa matéria e faz
jus a imunidade do art. 195, §7", da Constitui¢do Federal, por
preencher todas as condigoes estabelecidas nos arts. 9" e 14 do
CTN.

Apesar disso, a fiscaliza¢do passou a desconsiderar a isen¢do e
a imunidade, o que a levou a promover a A¢do Ordinaria (Proc.
2002.34.00.0249380/ DF), tendo por objeto a declarac¢do de
inexisténcia de relacdo juridica tributaria entre ela, a Unido
Federal e o INSS, em face da imunidade. A agdo foi julgada
procedente em 17 grau. A pretexto de que a entidade ndo
preenchia os requisitos do art. 14 do CTN, nos termos da
Decisdo Notificagdo n.°23.401/ 03/2006, de 04/03/2006 e do Ato
Cancelatorio n.° 23.401 .002/2006, de 25/09/2006 cuja
legalidade encontra-se sub judice a autoridade administrativa
passou a negar-lhe o beneficio da desoneragdo de quota
patronal, lavrando sete autos de infra¢do, com exigéncia de
principal e multa.

Ante o exposto, requer:
Preliminarmente

Nulidade do Lancamento por Falta de seus Elementos
essenciais. Cerceamento do Direito de Defesa.

Dispoe que a fiscalizagdo ndo foi capaz de indicar o nome dos
trabalhadores individuais ou empregados, arbitrando o valor
exigido a titulo de contribuicdo dos segurados, o que certamente



projeta reflexos no valor da quota patronal ora exigida, Que o
agente agiu por presuncdo, violando o tributo em seu aspecto
material e desrespeitando O principio da capacidade
contributiva, o que impoe a anula¢do do Auto; Que, embora o
Relatorio Fiscal informe que a base de cadlculo das exigéncias
apuradas corresponde a diferenca entre folhas <le pagamento e
os valores langados em GFIP, ndo é possivel apurar a
veracidade de tais diferengas;

Que a obscuridade do auto de infragdo, ndo apontando
claramente a origem do debito nem permitindo a conferéncia da
exatiddo da base de cdlculo apurada, importa em sua nulidade,
por cerceamento do direito de defesa;, Que a autuagdo é nula,
também, por desconsiderar decisoes judiciais que poem a
impugnante a salvo da exigéncia de quota patronal, uma vez que
faz jus a desoneragdo, independente da expedicdo de renovagdo
de certificado de entidade beneficente de assisténcia social, por
ter direito adquirido e a imunidade de que trata o art. 195, §7°
da CF, conforme restou decidido em acgdo declaratoria,
promovida perante o.juizo da 3" Vara Federal de Brasilia.

A autoridade fiscal, ao lancar o crédito tributario, produziu
langamento nulo, por desobediéncia a ordem judicial,
inconstitucional, por violar o principio da separagdo de Poderes,
previsto no art. 2° da CF, a coisa julgada e o art. 151, IV do
CTN, sendo o seu cancelamento, de plano, até no interesse do
proprio erario, sob pena de sequer mostrar-se apto a impedir a
decadéncia, vicio do qual pretenderam preservar o pretenso
crédito tributario.

Da Decadéncia dos Valores Exigidos em Periodos Anteriores a
12/2003

Alega que, nos termos do art. 15(), §4“ do CTN, encontram-se
atingidos pela decadéncia os fatos geradores anteriores a 19 de
novembro de 2003.

No Mérito

Do Direito Adquirido a Isen¢do da Quota Patronal e Coisa
Julgada

Alega a impugnante possuir direito adquirido a isen¢do da
quota patronal por ndo remunerar a diretoria e ser reconhecida
corno de utilidade publica federal, uma vez que obteve, sob a

égide da Lei n.° 3.577/59, o Certificado de Entidade de Fins
Filantropicos.

Tanto é assim que seu direito adquirido restou reconhecido pelo
Tribunal Federal da I Regido, nos autos do MAS 89.01.068028/
DF.

Assim, o auto de infragdo ofende ao art. 5" XXXVI, pois viola o
direito adquirido e a coisa julgada.

Do Direito ao Gozo da Imunidade do art". 195, §7° da CF.

Embora o dispositivo constitucional utilize o termo “isen¢do” ao
indicar que: as” entidades beneficentes de assisténcia social sdao
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desoneradas de contribui¢cdo para a seguridade social, por se
tratar de desoneragdo veiculada pelo proprio  texto
constitucional, a natureza juridica é de verdadeira imunidade.

A “Lei” a que faz mengdo a parte final do art. 195, §7°, ou seja,
a4 que pode estabelecer as exigéncias para o gozo do beneficio,
ha de ser lei complementar, por for¢a do que estabelece o art.
146, 11 da CF.

Assim, ante a falta de lei complementar especifica para
disciplinar as condi¢oes a serem preenchidas pelas entidades
beneficentes para fazerem jus ao beneficio do. 195, §7°, o Eg.
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RMS 22.1929/ DF,
reconheceu prestantes as mesmas condi¢bes previstas nos arts.
9" e 14" do CTN para gozo da imunidade de impostos de que
trata o art. 150, VI “e” da CF, por serem tais condi¢oes
compativeis com o perfil da entidade para a qual ambas as
desoneragoes ['oram concebidas pelo legislador supremo. ~
Alega que atende a todos os requisitos para a manutengdo de seu
beneficio constitucional, ndo sendo exigiveis outros preceitos
que ndo os constantes do art. 195, §7°da CF c/c arts. 9” e 14 do
CTN.

1 Acrescenta que, no ato de cancelamento da iseng¢do da
impugnante, a autoridade arrola uma serie de informagoes
distorcidas na tentativa de impedir que a instituicdo goze da
isengdo e da imunidade a que faz jus, desprezando a prova que
lhe foi apresentada e criando uma série de requisitos, condig¢oes
e impedimentos, sem qualquer respaldo legal, com o unico
intuito de aumentar indevidamente a arrecadagdo, que sdo, em
resumo:

a) que a impugnante ndo possuiria o titulo de utilidade publica
do Distrito Federal, objeto do Decreto n." 3.333/76, publicado
em 02/08/1976.

Essa informagdo é manifestamente inveridica, vez que, em
fung¢do do Decreto 19.004/1998, do DF, o mencionado titulo
permanece em plena validade até que seja concluida a andlise
objeto do processo 030.016.726/1976, jamais tendo sido cassado
ou objeto de cancelamento.

b) Que ndo possuiria registro no CASDF (Conselho de
Assisténcia Social do Distrito Federal.

O pedido de inscricio no referido Orgdo, protocolado em
23/11/2000,  permanece  sob  andlise da  autoridade
administrativa, nada havendo que impe¢a sua concessdo.

Tanto é assim que a entidade possui inscri¢do junto ao CAS de
Silvania GO, bem como o certificado de utilidade publica
daquele municipio.

¢) Que a entidade teria concedido vantagens a seus associados
mediante a concessdo de bolsas de estudo.



Os associados da impugnante sdo pessoas juridicas. O fato de
ter concedido bolsas de estudo a religiosos (pessoas fisicas) que
integram as institui¢oes associadas, reconhecidamente pobres, e
que ndo exercem cargo de dire¢do na entidade, ndo pode ser
considerado razoavel para levar a conclusdo de que a entidade
estaria promovendo distribuicdo de lucros, beneficios ou
resultados, até porque tais despesas foram contabilizadas como
custo.

d) Oue teria distribuido parcela de seu patrimonio através de
doagoes aos socios, ao doar moveis e equipamentos a Inspetoria
5do Bosco e ao Centro Miguel Magoni ~ CEIVIIVI; As doagoes,
que tiveram por objeto equipamentos baixados do patrimonio da
entidade, por obsolescéncia, estdo perfeitamente autorizadas
pela Resolugdo n.° 196, de 10.12.2002, desde que a possibilidade
de doacgdo de recursos a entidades afins esteja prevista no
estatuto da entidade (no caso, ha previsdo no art. 5" do estatuto
da UBEC) e que a donataria utilize os recursos recebidos na
exeeugao de projetos na area assistencial, como foi o caso.

Estdo respaldadas, também, na Resolugdo 188, de 20/10/2005.

e) Que teria remunerado diretor <la entidade, mais
especificamente, a professora Débora Pinto Niquini.

Na verdade, essa professora recebia salario por sua atuagdo
como docente da entidade e, depois, como reitora; sendo tais
remuneragoes cornpativeis com as de mercado.

Quando exerceu cargo de diregdo, nada percebeu.

Assim, a negativa de reconhecer a isengdo pelo fato de ter sido
paga remuneragdo a professora da entidade, depois reitora, e
que nada percebeu enquanto diretora da institui¢do, contraria a
Constitui¢do, a lei, a jurisprudéncia e os atos normativos da
propria Administragdo.

PQue a impugnante teria constituido patriménio de sociedade
sem cardter " beneficente, atraves de falsas cooperativas.

A Tal alegagdo lastrou-se no lato de consoante lhe faculta a
Constituicdo, a entidade perceber receita proveniente da
exploragdo de um estacionamento no imovel em que esta
localizada.

Alega que tal possibilidade pode ser exercida quer mediante a
exploragdo do bem pela propria entidade quer por terceiros, sem
que se caracterize desvirtuamento da natureza ndo lucrativa da
institui¢do, desde que os resultados revertam as finalidades
institucionais.

Transcreve alguns julgados da Suprema Corte, cuja

“_ 3

fundamentagado esta no art. 150, VI, “b” e “c”.

Da ndo Incidéncia da Contribuicdo sobre Bolsas de Estudo.

A teor do que estabelece o art. 28 da Lei n." 8.212/91, os valores
que- ca'vimpugnante’despende’"com a formagdo de seus
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colaboradores e seus dependentes estio fora do dmbito de
incidéncia da contribui¢cdo em questdo, assim corno quaisquer
ajudas, desde que ndo representem substituicdo da remuneragdo
paga pelo empregador ou tomador do servigo em prol da
educagdo, pois a tributagdo estd sujeita aos principios da
legalidade e da tipicidade, ndo cabendo a fiscalizacdao exigir
tributo sem amparo legal, com suposto rastro em procedimentos
arbitrarios, despidos de razoabilidade e que levem a exigéncia
de tributo inexistente.

Que a contribui¢do social em questdo so pode alcangar
rendimentos pagos pelo empregador em contraprestagdo a
trabalho efetuado por pessoa fisica. A educagdo suportada pelo
empregador, seja em prol de seus funcionarios ou em favor de
dependentes destes ndo constitui contrapresta¢do pelo trabalho
efetuado, logo, ndo tem natureza de salario.

Ademais, tanto a Lei nf' 8.212/91 quanto o RPS reconhecem que
ndo estdo abrangidos pelo campo de incidéncia da norma os
valores gastos pelo empregador com educagao basica.

Auxilio Alimentacdo

Dispée a impugnante que arca com a maior parte das despesas
de alimentag¢do de seus empregados; logo, paga, in natura , o
auxilio alimentag¢do, o que, a teor da Lei e da jurisprudéncia,
afasta a incidéncia previdenciaria, por ndo se revestir de
natureza salarial, independente de a entidade ser ou ndo inscrita
no PAT;

Que a doutrina e a jurisprudéncia divergem sobre se a
legislacao consagraria 0 entendimento de que a condig¢do para o
gozo da isen¢do ou “ndo incidéncia" seria o fornecimento in
natura ou a adesdo ao PAT. pois o ato administrativo é
meramente declaratorio, e ndo, constitutivo. _ Assim, por ndo se
revestir de natureza salarial, mas de mero estimulo a que a
presta¢do dos servigos se desenvolva em condi¢oes de maior e
melhor produtividade, resta demonstrada a insubsisténcia do
auto de infragdo. Além de que o auto seria nulo, de pleno direito,
por ndo levar em conta a parte da alimentag¢do suportada pelo
proprio segurado.

Do SAT/GILRAT

A impugnante posiciona-se contra a cobranca do Seguro
Acidente do Trabalho, entendendo que a Lei n." 8.212/91 ndo
veicula critérios objetivos para a definicdo dos elementos
essenciais a institui¢do do tributo, principalmente do conceito de
atividade preponderante, que determina a aplicagdo das
aliquotas correspondentes ao grau de risco.

Assim, omissa a Lei, ndo poderia o Poder Executivo, por meio de
Decretos, estabelecer os referidos conceitos, sob pena de ofensa
aos principios da legalidade e tipicidade tributarias.

Tlegitimidade da SELIC



Que a autuag¢do também é insubsistente por incluir a incidéncia
da taxa SELIC, uma vez que a mesma possui natureza de juros
rcmuneratorios, definidos como medi¢do do rendimento do
capital em certo espago de tempo, o que acarretaria o
enriquecimento ilicito da Unido, vedado pelo art. 4” LICC.

Inconiormada com a decisdo, a recorrente apresentou recurso voluntario onde

alega/questiona, em sintese:

e A decisdao recorrida merece reparos em sua totalidade, por este E.
Conselho, por ndo estar em harmonia com as normas constitucionais,
com a decisdo judicial favordvel a Recorrente e com as normas de
interpretagdo da imunidade tributaria.

e Direito a isen¢do da cota patronal:

o

©)

o

Aderiu ao PROUNI " Programa Universidade Para Todos",
instituido pela Lei n° 11.096/05, conforme documento anexo,
oferecendo bolsa de estudo, numa demonstragdo de estar
colaborando com o governo, e tendo, portanto, assegurado o
seu direito a isencdo de tributos, na forma do art. 8° da Lei n°
11.096/05, Requereu e obteve do CNAS, em 31 de julho de
1976, o Certificado de Fins Filantropicos, passando, entdo, a
gozar da isencdo da quota patronal previdenciaria prevista na
Lein® 3.577 de 04 de julho de 1959.

A Recorrente obteve judicialmente o reconhecimento do
direito adquirido a esse beneficio, nos autos do mandado de
seguranca n° 89.01.868038, em que foi constituida em seu
favor coisa julgada sobre essa matéria.

A¢ao Ordinaria (Proc. N° 2002.34.00.024938-0/ DF), tendo
por objeto a declaracdo de inexisténcia de relagdo juridica
tributaria entre ela, a Unido Federal e o INSS, em face da
imunidade do art. 195, § 7" da CF.

Nos termos da Decisao Notificacdao n® 23.401, de 04.03.2006 e
do Ato Cancelatdrio n°® 23.401.002/2006, de 25.09.2006 cuja
legalidade encontra-se sub judice a autoridade administrativa
passou a negar o beneficio da desoneragdo de quota patronal,
lavrando ainda sete autos de infragdo, com exigéncia de
principal e multa.

Direito adquirido a isengao.

Imunidade artigo 195, pardgrafo 7° CF.

e Nulidade da exigéncia fiscal contida no auto de infracdo por
desobediéncia a decisao judicial.
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e Decadéncia.

e A ndo incidéncia de quota patronal sobre bolsas de estudos
concedidas a funcionarios e seus dependentes

e Nao incidéncia da quota patronal sobre auxilio alimentagdo fornecido
in natura pelo empregador.

e SAT/GILRAT.

e SELIC.

O processo baixou em diligéncia para inclusdo de documentos faltantes.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator

O recurso € tempestivo e por ndo haver dbice ao seu conhecimento, passo a
andlise das questoes pertinentes.

PRELIMINARES

ISENCAO/IMUNIDADE - NULIDADE - DECISOES JUDICIAIS

A recorrente requer a nulidade do langamento; afirma ter direito a imunidade;
que as normas de interpretacdo da imunidade tributaria ndo podem ser restringidas pela
legislagdo infraconstitucional; que aderiu ao PROUNI (Lei 11.096/05) e que tem direito a
isencdo na forma do art. 8° da Lei n° 11.096/05; que com o advento da nova ordem
constitucional, obteve judicialmente o reconhecimento do direito adquirido a esse beneficio,
nos autos do mandado de seguranga n° 89.01.86803-8, em que foi constituida em seu favor
coisa julgada sobre essa matéria; que promoveu perante a 3* Vara federal do Distrito Federal,
A¢ao Ordinaria (Proc. n° 2002.34.00.024938-0/DF), tendo por objeto a declaragao de
inexisténcia de relacdo juridica tributdria entre ela, a Unido Federal e o INSS, em face da
imunidade do art. 195, § 7° da CF.

Entendo que ndo assiste razdo a recorrente.

Para a questao do direito adquirido, sigo a orientagdo do STF, que declara ter
jurisprudéncia firme no sentido de "afirmar a inexisténcia de direito adquirido a regime
Jjuridico, razdo motivo pelo qual ndo ha razao para falar-se em direito a imunidade por prazo
indeterminado.”

RMS 27093 / DF - DISTRITO FEDERAL
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANCA
Relator(a): Min. EROS GRAU

Julgamento: 02/09/2008 Orgdo Julgador: Segunda _Turma
RECTE.(S): FUNDACAO EDUCACIONAL DA REGIAO DE
JOINVILLE - FURJ
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RECDO.(4/S): UNIAO ADV.(A/S): ADVOGADO-GERAL DA
UNIAO

EMENTA: RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE
SEGURANCA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICOES SOCIAIS. IMUNIDADE. CERTIFICADO DE
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL -
CEBAS. RENOVACAO PERIODICA.
CONSTITUCIONALIDADE. DIREITO ADQUIRIDO.
INEXISTENCIA. OFENSA AOS ARTIGOS 146, I e 195, § 7° DA
CB/88. INOCORRENCIA. 1. A imunidade das entidades
beneficentes de assisténcia social as contribui¢des sociais
obedece a regime juridico definido na Constituicdo. 2. O inciso
Il do art. 55 da Lei n. 8.212/91 estabelece como uma das
condic¢oes da isengdo tributaria das entidades filantropicas, a
exigéncia de que possuam o Certificado de Entidade Beneficente
de Assisténcia Social - CEBAS, renovavel a cada trés anos. 3. A
jurisprudéncia desta Corte é firme no sentido de afirmar a
inexisténcia de direito adquirido a regime juridico, razdo
motivo pelo qual ndo hd razdo para falar-se em direito a
imunidade por prazo indeterminado. 4. A exigéncia de
renovagdo periodica do CEBAS ndo ofende os artigos 146, 11, e
195, § 7° da Constituicdo. Precedente [RE n. 428.815, Relator o
Ministro SEPULVEDA PERTENCE, DJ de 24.6.05]. 5. Hipétese
em que a recorrente ndo cumpriu os requisitos legais de
renovagdo do certificado.

Recurso ndo provido.

Observo que, em esséncia, o que se discutiu no processo acima referenciado ¢
exatamente o que foi apresentado pela recorrente. Complemento apresentando trechos do
relatorio e voto da decisdo apresentada.

Relatorio

3. 0 acorddo recorrido afirmou a inexisténcia de direito
adquirido a manuten¢do do CEBAS por prazo
indeterminado, que hd de ser renovado a cada 3 [trés]
anos, nos termos do disposto no art. 55, I, da Lei n.
8.212/91, observados os requisitos previstos no decreto n.
2.536/98. Reconheceu a inadequagdo da via eleita, eis que
o tema de fundo da impetra¢dio demanda dila¢do
probatoria incompativel com o rito do mandado de
seguranga.

4. A recorrente alega a existéncia de direito adquirido a
imunidade  "por prazo indeterminado”, porquanto
"cumpridora da legislagdo vigente a época de sua
aquisi¢do, notadamente a Lei n. 3.577, de 1959, e o
decreto-lei n. 1.572, de 1977, por se tratar de situag¢do
fatica juridicamente consolidada, sob a luz de direito
pretérito”.



Voto

3. O inciso II do art. 55 da Lei n. 8.212/91 estabelece
como uma das condig¢oes para a isen¢do tributdria das
entidades filantropicas a exigéncia expressa de que
possuam o CEBAS, renovavel a cada trés anos.

4. A imunidade das entidades beneficentes de assisténcia
social as contribui¢des sociais obedece a regime juridico
definido na Constituigdo.

5. Esta Corte fixou o entendimento de que ndo ha direito
adquirido a regime juridico, razdo pela qual ndao ha falar-
se em direito a imunidade por prazo indeterminado.

6. Quanto a exigéncia de renovagdo periodica do CEBAS,
o Tribunal entende ndo haver ofensa a Constitui¢do:

"EMENTA:I.Imunidade tributaria: entidade filantropica:
CF, arts. 146, Il e 195, § 7°: delimita¢cdo dos dmbitos da
matéria reservada, no ponto, a intermedia¢do da lei
complementar e da lei ordinaria (ADI-MC 1802,
27.8.1998, Pertence, DJ 13.2.2004; RE 93.770, 17.3.81,
Soares Munoz, RTJ 102/304). A Constituicdo reduz a
reserva de lei complementar da regra constitucional ao
que diga respeito 'aos lindes da imunidade', a demarca¢do
do objeto material da vedagdo constitucional de tributar,
mas remete a lei ordindria ¥ as normas sobre a constitui¢io e
o funcionamento da entidade educacional ou assistencial imune' .

1l. Imunidade tributaria: entidade declarada de fins
filantropicos e de utilidade publica: Certificado de
Entidade de Fins Filantropicos: exigéncia de renovag¢do
periodica (L. 8.212, de 1991, art. 55).

Sendo o Certificado de Entidade de Fins Filantropicos
mero  reconhecimento, pelo Poder Publico, do
preenchimento das condi¢oes de constituigdo e
funcionamento, que devem ser atendidas para que a
entidade receba o beneficio constitucional, ndo ofende os
arts. 146, II, e 195, § 7°, da Constituicio Federal a
exigéncia de emissdo e renova¢do periodica prevista no
art. 55, 11, da Lei 8.212/91".

[AgR-RE n. 428.815, Relator o Ministro SEPULVEDA
PERTENCE, DJ de 24.6.05].

7.Nego provimento ao presente recurso.

Quanto a imunidade, a Constitui¢ao Federal de 1988, estabeleceu no seu art.
195, § 7°, imunidade, embora o texto constitucional faga referéncia a isengdo quanto a
contribui¢des previdencidrias apenas e tdo somente para entidades beneficentes de assisténcia
social que atendam as exigéncias estabelecidas em lei isto ¢, ¢ uma imunidade condicionada a
certos requisitos estabelecidos na lei.
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Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicées sociais:

$§ 7° - Sdo isentas de contribui¢do para a seguridade social as
entidades beneficentes de assisténcia social que atendam ds
exigéncias estabelecidas em lei. (grifei)

S2-C2T1
F1.9

Antes da promulgacdo da Lei n.° 8212/91 foi ajuizado o Mandado de

injungdo n® 232-1 — RJ (Rel. o Min. Moreira Alves), pois desde a promulgacdo da
Constitui¢ao, o dispositivo constitucional imunizante, reconhecido como de eficacia limitada,
carecia de regulamentagao.

Apreciando especificamente a imunidade de contribuigdes previdenciarias

aqui tratada no referido Mandado de Injungdo, decidiu o Supremo Tribunal Federal que:

a) a norma constitucional carecia de regulamentacao para permitir o gozo da

b) que os arts. 9° ¢ 14 do CTN nao serviam para a regulamentacao exigida; e

¢) que a regulamentacdo podia ser feita por meio de lei ordinaria.

A regulamentacdo da imunidade veio através da Lei n.° 8.212/91.

Para a questdao das agdes judiciais, entendo que as alegagdes da impugnagao

Quanto a alegada nulidade por desconsideracdo de decisoes
Judiciais, também ndo assiste razdo a impugnante. Conforme se
pode observar da documentagcdo anexada aos autos, a referida
decisdo proferida pela 3¢ Vara Federal de Brasilia (fls.
259/265), prolatada em Mandado de Seguranca, em janeiro de
1989, antes, portanto, da constatagdo pela fiscalizagdo de que a
UBEC, ndo atendia aos pressupostos legais para continuar se
beneficiando da isenc¢do patronal e, também, da emissdo do
consegqiiente Ato Cancelatorio n.° 02/2006. Logo, ndo houve
desobediéncia a ordem judicial.

O Mandado de Seguranca n.° §9.01.06803-8, impetrado pela
Impugnante junto ao TRF da 1° Regido (fls. 266/270), teve sua
Seguranga denegada.

No que se refere a Decisdo proferida na A¢do Ordindria n.°
2002.34:00.024938-0'(fls.271/277), também ndo se refere ao Ato

foram reapresentadas e que a questdo foi bem esclarecida no julgamento de primeira instancia.
Abaixo reproduzo trecho do voto condutor daquela decisao:



Cancelatorio que precedeu a presente fiscalizagdo. Como se
pode apreender do relatorio da decisdo, trata o processo de
fiscalizagdo empreendida pelo CNAS, cujo inicio estava previsto
para 31/07/2002, referente ao Certificado de Entidade de Fins
Filantropicos por ele emitido e que, conforme termos da decisdo
de fls. 276, deve a Impugnante observar "para manuten¢do da
imunidade das contribui¢oes para a seguridade social, os
preceiios constantes dos arts. 9° e 14 do CTN", que sdo, verbis:

Ari. 9°F vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municipios:

* [- instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabelega,
ressalvado, quanto a majoragdo, o disposto nos artigos 21,
26 ¢ 65;

II - cobrar imposto sobre o patrimoénio e a renda com base
em lei posterior a data inicial do exercicio financeiro a que
corresponda,

Il - estabelecer limitagoes ao trafego, no territorio
nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos
interestaduais ou intermunicipais;

1V- cobrar imposto sobre:
a) o patrimonio, a renda ou os servi¢os uns dos outros;,
b) templos de qualquer culto,

¢) o patriménio, a renda ou servicos dos partidos politicos,
inclusive suas fundagoes, das entidades sindicais dos
trabalhadores, das instituicoes de educacdo e de assisténcia
social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados
na Se¢do Il deste Capitulo;, (Reda¢do dada pela Lei
Complementar n°® 104, de 10.1.2001)

Art. 14. O disposto na alinea c do inciso 1V do artigo 9° é
subordinado a observancia dos seguintes requisitos pelas
entidades nele referidas:

1 — ndo distribuirem qualquer parcela de seu patriménio ou
de suas rendas, a qualquer titulo, (Redagdo dada pela Lcp no
104, de 10.1.2001)

II - aplicarem integralmente, no Pais, os seus recursos na
manutengdo dos seus objetivos institucionais;

1l - manterem escrituragdo de suas receitas e despesas em
livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua
exatiddo.

$ 1° Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no
$ 1" do artigo 9", a autoridade competente pode suspender
a aplicagdo do beneficio.

$ 2° Os servigos a que se refere a alinea c do inciso IV do
artigo 9' sdo exclusivamente, os diretamente relacionados
com os objetivos_institucionais das entidades de que trata
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este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos
constitutivos.

Quanto as alegacdes relativas ao PROUNI, essas referem-se a tributo distinto
do que se discuie neste processo, sendo as alegacdes impertinentes.

Outro ponto que merece nao ser considerada ¢ a mengdo ao Ato Cancelatorio
n”23.401.002/2006, com citacao de estar sub judice, sem comprovagdo e mencionando o artigo
14 do CTN, que refere-se a imposto, quando este lancamento refere-se a contribuicdo. A
desconsideragdo ¢ motivada pela falta da comprovagao do contencioso e da falta de relacdo da
legislagdo mencionada com o tributo aqui discutido.

Abaixo trecho do recurso apresentado:

Outrossim, a pretexto de que a entidade ndo preencheria os
requisitos do art. 14 do CTN nos termos da Decisdo Notifica¢ao
n® 23.401, de 04.03.2006 e do Ato Cancelatorio no
23.401.002/2006, de 25.09.2006 - cuja legalidade encontra-se
sub judice - a autoridade administrativa passou a negar-lhe o
beneficio da desoneragdo de quota patronal, lavrando ainda sete
autos de infracdo, com exigéncia de principal e multa.

DECADENCIA

Conforme Relatorio Fiscal, no langamento foi aplicada a regra prevista no
artigo 173, I do CTN.

DA DECADENCIA

14. Para fins de langamento do crédito tributario decorrente da
sonegacgdo de informagdes e valores a previdéncia social estd
sendo aplicado o prazo decadencial giiingiienal previsto no
inciso I do art. 173 do Codigo Tributario Nacional (lei n°.
5172/66) em consondncia com a Sumula Vinculante n°. 08 do
Supremo Tribunal Federal publicada no Diario Oficial da Unido
de 20/6/2008, pagina 1.

A recorrente pleiteia a aplicagao da regra do artigo 150, § 4° do CTN.

Concordo'com-a recorrente.



Para casos com recolhimento antecipado, ainda que parcial, aplica-se a regra
do artigo 150, § 4°, do CTN, conforme sumula CARF 99.

Sumula CARF n° 99: Para fins de aplicagdo da regra
decadencial prevista no art. 150, § 4° do CTN, para as
contribuicoes  previdenciarias, caracteriza  pagamento
antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor
considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do
fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que ndo tenha
sido incluida, na base de cdlculo deste recolhimento, parcela
relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infragdo.

Apesar de o lancamento referir-se a contribui¢do patronal de uma entidade
que diz-se isenta, o Relatorio de Apropriagao de Documentos Apresentados - RADA, apresenta
varias apropriagdes de recolhimentos para o débito em questdo (cota patronal), tanto para a
contribui¢do da empresa quanto para o SAT/RAT.

O periodo do langamento ¢ de 01/2003 a 12/2007.
A ciéncia do langamento ocorreu em 20/11/2008.

Entendo decadentes as competéncias até¢ 10/2003, inclusive.

MERITO

SELIC - SUMULA

Quanto a aplicacao da taxa SELIC nos juros moratérios, verifica-se que essa
¢ uma questao sobre a qual o CARF possui decisdes reiteradas e, por essa razao foi editada
Stimula, cuja observancia ¢ obrigatoria para estes conselheiros. Abaixo apresento a Stimula
numero 4.

“Sumula n°4 do CARF: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia — SELIC para titulos federais”.

BOLSAS DE ESTUDOS
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A recorrente questiona a tributagdo incidente sobre bolsas de estudos
destinadas a empregados e seus dependentes, alegando a ndo incidéncia.

Concordo com a recorrente.

O artigo 28 da lei 8.2121/91 estabelece como regra a tributacio da
totalidade do rendimento do trabalho. Porém, especifica algumas hipoteses de nao
incidéncia, tal como o valor relativo a plano educacional que vise a educacio basica, nos
termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitacio e
qualificacao profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
nio seja utilizado em substituicio de parcela salarial e que todos os empregados e
dirigentes tenham acesso a0 mesmo.

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servi¢os nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou sentenca normativa, (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10.12.97)

$ 99 Nao integram o saldrio-de-contribuicdo para os fins desta
Lei, exclusivamente:(Redagdo dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
basica, nos termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacitagdo e qualificacdo profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que
todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao
mesmo;(Redacgdo dada pela Lei n°9.711, de 1998).

Nao encontrei mengao a que as bolsas de estudos fossem restritas a alguns
segurados, do que deduzo que todos tinham acesso.

Nao percebo na alinea “t”, do § 9° do artigo 28 da Lei 8.212/91 restricao
a educacao fornecida a dependentes e entendo que uma vez cumpridos os demais
requisitos legais, nao incide tributacio sobre bolsas de estudos concedidas a empregados
e/ou dependentes.



Para fim de registro, observo que em 2011 a alinea "t", do § 9°, do artigo 28,
da Lei 8.212/91 foi alterada, conforme abaixo.

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que
vise a educagdo basica de empregados e seus dependentes e,
desde que vinculada as atividades desenvolvidas pela empresa, a
educagdo profissional e tecnologica de empregados, nos termos
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:(Redacdo dada
pela Lein®12.513, de 2011)

1. ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial;
e(Incluido pela Lein®12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo,
considerado individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por
cento) da remuneragdo do segurado a que se destina ou o valor
correspondente a uma vez e meia o valor do limite minimo
mensal do salario-de-contribuicdo, o que for maior, (Incluido
pela Lei n°12.513, de 2011)

Concluo apresentando decisdo do STJ onde se afirma que "O STJ tem
pacifica jurisprudéncia no sentido de que o auxilio-educa¢do, embora contenha valor
economico, constitui investimento na qualificagdo de empregados, ndo podendo ser
considerado como salario in natura, porquanto ndo retribui o trabalho efetivo, ndo
integrando, desse modo, a remuneracdo do empregado. E verba utilizada para o trabalho, e
ndo pelo trabalho."

Processo REsp 1491188 / SC

RECURSO ESPECIAL2014/0276889-8
Relator(a)

Ministro HERMAN BENJAMIN (1132)
Orgdo Julgador T2 - SEGUNDA TURMA
Data do Julgamento 25/11/2014

Data da Publicacdo/Fonte DJe 19/12/2014

Ementa TRIBUTARIO. AUSENCIA DE OMISSAO. ART. 535, 11,
DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA
211/STJ. OFENSA. DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.
COMPETENCIA DO STF. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. DECIMO TERCEIRO SALARIO. FERIAS
GOZADAS. AUXILIO-ALIMENTACAO. MATERIA JULGADA
PELO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.

1. A solugdo integral da controvérsia, com fundamento
suficiente, ndo caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
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2. O STJ tem pacifica jurisprudéncia no sentido de que o
auxilio-educacdo, embora contenha valor econémico, constitui
investimento na qualificagcdo de empregados, ndo podendo ser
considerado como salario in natura, porquanto ndo retribui o
trabalho efetivo, ndo integrando, desse modo, a remuneragio
do empregado. E verba utilizada para o trabalho, e nio pelo
trabalho.

3. Recursos Especiais ndo providos.
Acorddo

Vistos, relatados e discutidos os autos em que sdo partes as
acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do
Superior Tribunal de Justica: "A Turma, por unanimidade,
negou provimento aos recursos, nos termos do voto do(a) Sr(a).
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro
Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhdes e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

AUXILIO ALIMENTACAO

A fiscalizag@o, com base no artigo 28 da Lei n® 8.212/1991 considerou que a
inscricdo no Programa de Alimentacdo do Trabalhador ¢ requisito essencial para que o
beneficio ndo integre a base de calculo das contribuicdes previdencidrias.

Relatorio Fiscal

8.4. Durante o procedimento fiscal, realizado na UNIAO
BRASILIENSE DE EDUCACAO E CULTURA, verificou-se que
0 contribuinte em questdo ndo aderiu ao Programa de
Alimentagdo do Trabalhador (PAT). Desta forma, procedeu-se
ao lancamento fiscal do crédito previdencidrio decorrente da
concessdo de refeicoes aos segurados. Os valores foram
apurados com base na relagdo nominal dos beneficiarios,
apresentada pelo contribuinte, em meio magnético, anexa ao
presente relatorio fiscal. Os referidos valores foram catalogados
no levantamento denominado “PAT”.

Lei 8.212/91

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade

21



dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa, (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10.12.97).

$ 99 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimenta¢do aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976;

Ocorre que no final do ano 2011 a PGFN editou o Ato Declaratério N°
03/2011 que estabeleceu que fica autorizada a dispensa de apresentacdo de contestacdo e de
interposicao de recursos, bem como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante nas agdes judiciais que visem obter a declaracdo de que sobre o pagamento
in natura do auxilio-alimentacao nao ha incidéncia de contribui¢do previdenciaria.

ATO DECLARATORIO N° 03 /2011

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5°
do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovacdo do Parecer PGFN/CRJ/N° 2117 /2011, desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro
de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU
de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de
apresentagdo de contestagcdo e de interposi¢do de recursos, bem
como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante:

“nas agoes judiciais que visem obter a declaracdo de que sobre
o pagamento in natura do auxilio-alimentagdo ndo hd incidéncia
de contribui¢do previdenciaria”.

JURISPRUDENCIA: Resp n° 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010),
Resp n°922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp n°476.194/PR (DJ
01.08.2005), Resp n° 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp n°
333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp n° 977.238/RS (DJ
29/11/2007).

Brasilia, 20 de dezembro de 201 1.
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Conforme acima, o Relatério Fiscal registra que "procedeu-se ao langamento fiscal
do crédito previdenciario decorrente da concessdo de refeigoes aos segurados." Refeicao é alimentagio
in naturta.

Entendo que se deva excluir do lancamento os valores referentes ao auxilio
alimentacao.

SAT/GILRAT

A recorrente questiona a contribui¢do "SAT", aponta
inconstitucionalidades/ilegalidades na legislacdo, questiona a definigdo do conceito de
atividade preponderante e o estabelecimento do grau de risco correspondente a cada atividade
por decretos e que a Lei n° 8.212/91 ndo veicula critérios objetivos para a definicdo dos
elementos essenciais a institui¢do do tributo.

Nao concordo com a recorrente.
Inicialmente deve-se registrar que o langamento tem respaldo na lei.

A Lei 8.212/9], em seu art. 22, inciso II e alinea., instituiu o tributo em
questdo, definiu seu fato gerador (remuneracdes a segurados empregados e trabalhadores
avulsos) e o Sujeito passivo (empresa). bem como fixou as aliquotas (1%, 2% ou 3%,
dependendo do grau de risco, tendo-se em conta a atividade preponderante da empresa) e a
base de calculo (total das remuneracdes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos segurados
empregados e trabalhadores avulsos), limitando-se o Regulamento, aprovado pelo Decreto n.°
3.048/99, a regulamentar a previsao legal, tornando-a mais clara e orientando a sua aplicagao,
ndo ultrapassando os limites definidos pela lei.

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

11 - para o financiamento do beneficio previsto nosarts. 57e58 da
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em
razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das
remuneracgoes pagas ou creditadas, no decorrer do més, aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos:(Reda¢do dada
pela Lein®9.732, de 1998).

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante‘esse risco seja considerado médio,
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c¢) 3% (trés por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja considerado grave.

Cumpre esclarecer que ndo compete aos o0rgaos julgadores da Administragao
Publica exercer o controle de constitucionalidade de normas legais.

O Decreio n° 6.764, de 10 de fevereiro de 2009, que aprovou a Estrutura
Regimental do Ministério da Fazenda apresenta as atribui¢des do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais — CARF, no artigo 32.

Art. 32. Ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CARF, orgao colegiado judicante, paritdirio, compete julgar
recursos de oficio e voluntarios de decisdo de primeira instancia,
bem como recursos especiais, sobre a aplicacdo da legislacdo
referente a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, conforme estabelecido nos arts. 25, inciso I,
e 37, § 2% do Decreto n* 70.235, 6 de marco de 1972, alterado
pela Medida Proviséria n® 449, de 3 de dezembro de 2008.

Paragrafo unico. Metade dos conselheiros integrantes do CARF
serd constituida de representantes da Fazenda Nacional, e a
outra metade, de representantes dos contribuintes, indicados
pelas confederagoes representativas de categorias economicas
de nivel nacional e pelas centrais sindicais

Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal ¢ verificar a
regularidade/legalidade do lancamento a vista da legislagdo de regéncia, e ndo das normas
vigentes frente a Constituicdo Federal. Essa tarefa ¢ de competéncia privativa do Poder
Judiciario.

A Portaria MF n°® 256, de 22 de junho de 2009, que aprovou o Regimento
Interno do CARF, em seu artigo 62 expressamente veda aos julgadores do CARF afastar a
aplicacao ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento
de inconstitucionalidade.

Observe-se, que somente nas hipoteses contempladas no paragrafo tinico e
incisos do dispositivo legal encimado podera ser afastada a aplicacdo da legislagdo de regéncia,
0 que nao se vislumbra no presente caso.

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo
plendria definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11 - que fundamente crédito tributdrio objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lein® 10.522,de 1 9-de julhorde 2002,
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b) sumula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993, ou

¢) parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo
Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n°® 73, de 1993.

Para haver harmonia nos julgamentos, conforme artigo 72 do Regimento
Internio, o CARF emitira simulas para decisdes reiteradas e uniformes, de observancia
obrigatoria pelos membros do CARF.

Art. 72. As decisées reiteradas e uniformes do CARF serdo
consubstanciadas em sumula de observancia obrigatoria pelos
membros do CARF.

Nesse sentido, quando da Consolidacdo das Stmulas dos Conselhos de
Contribuintes, foi editada a Simula CARFn® 2:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Dessa forma, ndo ha como se acolher a pretensdo da contribuinte, em relagao
a ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram o
presente langamento.

Para a questdao do Decreto, acompanho a orientagcdo consolidada do STJ " de
que o decreto que estabelece o que vem a ser atividade preponderante da empresa e seus
correspondentes graus de risco - leve, médio ou grave - ndo exorbita de seu poder
regulamentar”.

Processo REsp 1499379 / PB

RECURSO ESPECIAL2014/0309365-0

Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN (1132)
Orgdo Julgador T2 - SEGUNDA TURMA

Data do Julgamento 23/06/2015

Ementa PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO
PARA FINANCIAMENTO DE BENEFICIOS
PREVIDENCIARIOS. MUNICIPIO. AUSENCIA DE OMISSAO.
ART. 535 DO CPC. REEXAME DE PROVAS. SUMULA 7 DO
STJ.

3. Em relacdo a legalidade da cobranga da contribuicdo ao
SAT, o STJ consolidou a orientacdo de que o decreto que
estabelece o que vem a ser atividade preponderante da empresa
e seus correspondentes graus de risco - leve, médio ou grave -
ndo exorbita de seu poder regulamentar.
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AgRg no AREsp 664227 / CE

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL2015/0036959-0

Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS (1130)

e

Oregdo Julgador T2 - SEGUNDA TURMA
Data do Julgamento 16/06/2015

Lmenta PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. PROCESSUAL CIVIL.
VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENCIA. DEVIDO
ENFRENTAMENTO DAS QUESTOES RECURSAIS. ALINEA
"C". DISSIDIO NAO CARACTERIZADO. ART. 285-4 DO CPC.
APLICAVEL AO CASO. SAT. PARAMETROS
ESTABELECIDOS POR DECRETO. LEGALIDADE.

1. Recurso especial em que se discute a legalidade de decreto do
Poder Executivo que fixa aliquotas diferenciadas de acordo com
o risco para fins de contribuicdo ao SAT.

2. Inexiste a alegada violagdo do art. 535 do CPC, pois a
prestagdo jurisdicional foi dada na medida da pretensdo
deduzida, conforme se depreende da andlise do acorddo
recorrido.

3. "Para que se caracterize o dissidio, faz-se necessaria a
demonstra¢do analitica da existéncia de posicoes divergentes
sobre a mesma questdo de direito". (AgRg no REsp
1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte
Especial, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014.)

4. A pretensio da parte demandante se baseia na
ilegalidade/inconstitucionalidade do  fator acidentario de
prevengdo - FAP, questdo eminentemente de direito. Hipotese em
que o Tribunal de origem, com amparo nos elementos fatico-
probatorios dos autos, concluiu pela existéncia das condi¢oes
para decidir a lide com base no art. 285-A do Codigo de
Processo Civil. A revisdo desse entendimento implica reexame
de fatos e provas, obstado pelo teor da Sumula n. 7/STJ.

5. "Em relagio a legalidade da cobranca da contribuicdo ao
SAT, o STJ consolidou a orientacdo de que o decreto que
estabelece o que vem a ser atividade preponderante da empresa
e seus correspondentes graus de risco - leve, médio ou grave -
ndo exorbita de seu poder regulamentar’. (AgRg no REsp
1.460.694/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 10/10/2014.)

Agravo regimental improvido.
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CONCLUSAO

Voto pelo provimento parcial do recurso, reconhecendo a decadéncia até a
compcténcia 10/2003, com base na regra do artigo 150, § 4° do CTN; determinando a exclusao
dos valores incidentes sobre bolsas de estudos e determinando a exclusdo dos valores
referentes ao auxilio alimentagao.

Carlos Alberto Mees Stringari
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